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Dificuldades na Distinção das Relações Gramaticais: O caso da confusão entre o OD Preposicionado e os Constituintes Oblíquos
Tomás António Gomes

Resumo

Com este tema pretendemos reflectir sobre a distinção das propriedades das Relações Gramaticais: O caso da confusão entre o OD Preposicionado e os Constituintes Oblíquos, tendo como foco  a análise sintáctica feita pelos estudantes do 1º ano do curso de Ensino de Português na UP Maxixe.  No que diz respeito à metodologia de pesquisa, tendo em conta as características dos dados recolhidos e o seu tratamento, desenvolvemos uma pesquisa quanti-qualitativa, uma vez que discutimos e correlacionamos dados obtidos estatisticamente; não só, mas também analisamos, criticamos e avaliamos um grupo de estudantes, uma amostra, gerando um perfil colectivo e qualitativo acerca da variável analisada. Para a recolha de dados usamos o questionário e o método de pesquisa bibliográfica. Através desta pesquisa esperamos que o leitor amplie o seu conhecimento sobre as relações gramaticais.
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Abstract

1.Introdução
O objecto directo é o complemento verbal dos verbos transitivos directos e indica o alvo, o paciente ou o elemento sobre o qual recai a acção verbal. Este pode ser formado por um pronome substantivo, por um substantivo ou por qualquer palavra substantivada (núcleo do objecto). Também pode ser constituído por uma oração inteira que complementa o verbo transitivo directo da oração principal. Por seu turno, o complemento oblíquo é uma função sintáctica que integra o predicado, seleccionado pelo verbo, podendo assumir a forma de um grupo adverbial ou preposicional com diferentes valores semânticos.

É em torno da dificuldade na distinção das propriedades acima vincadas que surge o presente trabalho de pesquisa, com o objectivo central de reflectir em torno da análise sintáctica feita pelos estudantes do 1º ano do curso de Ensino de Português na UP Maxixe. Objectivamos ainda descrever as causas que originam a confusão na distinção das relações gramaticais, tipicamente o OD, OI e Complementos oblíquos, bem como propor algumas leituras aos estudantes para minimizar ou mesmo ultrapassar o défice em causa. 

A nossa análise e interpretação de dados será sustentada por um corpus constituído por 10 frases retiradas em obras e outras resultados da criatividade nossa, que serão analisadas sintacticamente por uma amostra de 10 estudantes, equivalentes a 25% da população (estudantes do 1º ano do curso de Ensino de Português). A escolha desta turma fundamenta-se pelo facto de termos trabalhado com a mesma numa das cadeiras curriculares e abordada a matéria referente à frase e seus constituintes.

No que diz respeito à metodologia de pesquisa, desenvolvemos uma pesquisa quanti-qualitativa, pois na análise e tratamento das informações combinamos os dados estatísticos e não estatísticos, concretamente a forma como os estudantes descrevem os constituintes sintácticos. Para a recolha de dados sublinhamos a importância do método bibliográfico, através da leitura de livros e artigos de linguística e a técnica de questionário submetido aos 10 estudantes para acima de tudo mostrarem o seu conhecimento referente às relações gramaticais, e para análise e interpretação de dados foram úteis os métodos descritivo, estatístico e analítico.

Tal como vincamos no título, o problema que norteia esta reflexão fundamenta-se na confusão na distinção das relações gramaticais, concretamente o OD preposicionado e as relações gramaticais Obliquas. Só para elucidar a nossa indagação, apresentamos a seguir duas frases que foram objecto de análise pelos estudantes: 

 (1) "São Paulo não conheceu pessoalmente a Jesus Cristo.”
(2) Passos Coelho sempre aspirou ao cargo que ocupa."

No caso da frase em 1, os estudantes afirmaram que o constituinte sublinhado é um OI, o que não constitui a verdade mas sim um OD preposicionado e no caso da frase em 2, os mesmos consideraram o constituinte sublinhado como OI, sendo que o mesmo constitui um complemento Obliquo. Por via destas constatações feitas, pretendemos responder com este trabalho, a seguinte questão: Que factores influenciam na dificuldade da distinção das relações gramaticais aos estudantes do ensino s de Português?

E como respostas precipitadas ao problema acima avançado, julgamos que a o desconhecimento de regras gramaticais e o facto de o OD, OI e Constituintes Oblíquos serem introduzidos por uma preposição são as causas desta confusão.

2.Enquadramento Teórico 

A nossa perspectiva de abordagem do trabalho enquadra-se na gramática generativa. De acordo com Mioto (2004:21) o objecto de estudo da gramática generativa vai ser a competência linguística. Ela preocupa-se em descrever e explicar a competência linguística do falante sob ponto de vista dos mecanismos gramaticais que subjazem a ela.

Na perspectiva generalista, a capacidade única do ser humano em produzir a linguagem ou falar, é explicada por Chomsky como sendo inata. Ou seja, o ser humano possui em seu aparato genético alguma coisa como uma faculdade da linguagem, alocada no seu cérebro, o que o distingue dos outros seres do planeta.

A escolha desta teoria para o nosso trabalho justifica-se pelo facto de deduzirmos que os nossos estudantes têm fossilizada a ideia de que todo o complemento introduzido por uma preposição, concretamente as tradicionais preposições a, ao, para, é um OI, razão pela qual, para eles não existe o OD preposicionado nem obliquo. É uma teoria sobre a estrutura da frase e dos constituintes nas línguas naturais com princípios e parâmetros.

Os princípios são tidos como leis gerais validas para todas as línguas naturais e os parâmetros como sendo as propriedades que uma língua pode ou não exibir e que são responsáveis pela diferença entre as línguas. Assim, a teoria do principio justifica-se na percepção que os estudantes têm de que o OD é um sintagma regido directamente pelos verbos transitivos directos sem nenhuma preposição e acedendo ao caso acusativo e por sua vez os oblíquos pertencem ao caso dativo e são geralmente introduzidos por preposições.

A nossa posição sustenta-se no parâmetro de que nem todo o complemento introduzido por uma preposição é OI ou Obliquo, dai que temos também OD preposicionado.

A gramática gerativa preocupa-se com a questão estrutural, mostrando todas as transformações ocorridas na frase e por que são utilizadas tais estruturas a partir de um nível maior de abstracção, a estrutura profunda.

3. Fundamentação teórica 
Este subcapítulo reserva-se a apresentação de alguns estudos ou mesmo fundamentos de autores que se debruçaram sobre as relações gramaticais, concretamente sobre o OD, OI e Complementos Oblíquos.

Sabe-se que a descrição das línguas do mundo, em geral, atesta a existência de relações puramente sintácticas contraídas entre o SN e o predicado de uma oração. Essas relações sintácticas são as relações gramaticais (ou sintácticas). 

As relações gramaticais, regra geral, ocorrem nas orações frásicas. E esta contém dois termos fundamentais: a) o predicado (Pred) – constituinte formado pelo predicador e pelos seus argumentos internos. b) Sujeito (SU) – argumento externo do predicador (Mateus et al, 2003:278-288).

Segundo as mesmas autoras, o OD é outra relação gramatical central, contendo os argumentos internos directos de predicadores verbais de dois ou três lugares cujo papel semântico é tipicamente tema e o OI designa a relação gramatical central, também tipicamente argumento interno de verbos de dois ou três lugares, com o papel temático de Alvo ou Fonte.

O constituinte com a relação gramatical de OI é, tipicamente, um argumento [+anim], mas ocorrem objectos indirectos [-anim] nos seguintes casos: Com certos predicadores de dois lugares, tal como obedecer ao regulamento; com o verbo dar ou fazer, seguido de um OD cujo núcleo seja um nome deverbal, tal como em Eles fizeram uma limpeza à casa. 

Quanto às relações gramaticais obliquas, Mateus et al (op.cit.:294), dizem que são “relações gramaticais não centrais, existindo relações gramaticais obliquas tanto argumentos obrigatórios e opcionais do predicador verbal – complementos do verbo e adjuntos.”
 É importante esta distinção das propriedades das relações gramaticais, pois verificamos que para os nossos informantes, há falta do domínio das propriedades típicas das relações gramaticais, o que origina a confusão na sua classificação.

O Objecto directo ocorre tipicamente sem preposição. Mas quando é pronome relativo (Quem), é precedido de preposição. Ex.: Vi o velhote [a quem] OD o Luís ajudou. 

Em certas expressões feitas herdadas de sincronias antigas, o OD ocorre precedido de a: Ex.; amar a Deus; Temer a Deus. Com certos verbos como forma de tornar mais saliente o OD. Ex.: Puxar a espada; Cumprir com o dever. 

Faria et al (1996:266), sublinham que além das funções de SU e Pred, outras funções sintácticas dignas de referência são o OD, o OI e a Função Oblíqua, sendo que o OD está associada a uma propriedade morfológica, traduzida nas línguas ergativas-absolutas através do caso absoluto, nas línguas nominativas-acusativas com flexão causal através da marcação do caso acusativo, noutras, pela ausência de preposição e noutras ainda, por partícula específica: o João ama a Maria.

Nas línguas de flexão casual, a função sintáctica de OI é expressa através do caso dativo, na totalidade de expressão nominal. O João deu um livro ao seu amigo. E em línguas sem flexão casual, os constituintes com funções oblíquas são tipicamente SPREPs ou SADVs: O João foi ao mercado e a Maria chegou hoje. 

No entanto, no livro Quatro estudos da Sintaxe do Português, Gonçalves et al (1997:105), apontam que em termos de comportamento sintáctico, com verbos de três lugares, o OI ocorre imediatamente à direita do SN OD e, se for um SN lexical, é regido pela preposição a; se for um pronome, apresenta a forma dativa da flexão casual.

Cunha e Cintra (2008:154) definem o objecto directo como o complemento de um verbo transitivo directo, ou seja, o complemento que normalmente vem ligado ao verbo sem preposição e indica o ser para o qual se dirige a acção verbal. Em outras palavras, o objecto funciona como receptor do processo verbal.

O objecto directo pode vir precedido de preposição: é chamado objecto directo preposicionado. Tal preposição ocorre por razões várias e não pela exigência obrigatória do verbo.

Numa explicação baseada em casos, Leal (1992:35) diz que “o acusativo preposicional é uma substituição do dativo de interesse e que o acusativo preposiciona1 consiste em dizer que este surgiu para evitar a ambiguidade entre sujeito e objecto, devido à ordem livre dos elementos na frase.”
Em relação aos adjuntos adverbiais, DUARTE (2007:16), explica que além dos argumentos seleccionados pelo predicador da oração, podem se juntar a elementos que caracterizam as circunstâncias relacionadas ao evento: o onde, o como, o quando, o por quê, o para quê... Trata-se de termos não seleccionados pelo predicador, mas que se adjuvem à frase situando o evento no tempo e no espaço. [Ontem], [no centro da cidade], ele deu o dinheiro aos pobres [por causa de uma promessa].

E ainda sobre as relações gramaticais oblíquas, Sousa considera o OI como Obliquo e diz que "O segundo argumento interno tem características sintácticas e semânticas diversas, podendo ser um “objecto indirecto”, um termo regido de preposição (em geral “a”), cujo papel semântico é o de beneficiário, alvo ou fonte de uma acção, que tem geralmente o traço semântico [+animado] e pode ser substituído na escrita padrão pelo pronome oblíquo (ou clítico dativo) lhe”

Por fim, em torno da valorização do estudo da sintaxe, Facundes (1989:3) sublinha que as relações gramaticais constituem uma das principais evidências de que a linguagem humana não se restringe à semântica ou à pragmática (contrário ao que uma teoria linguística ou outra ainda persiste em pressupor). Isto é, não é possível explicar o fenómeno da linguagem humana sem mencionar a sintaxe, embora seja verdade que parte da sintaxe somente possa ser compreendida a partir da semântica e pragmática. Por exemplo, a natureza das relações gramaticais pode ser entendida em termos de sua interacção entre papéis semânticos e pragmáticos.

4. Análise e interpretação de dados

Tal como dissemos na parte introdutória do trabalho, os nossos dados são dez frases submetidas aos nossos informantes para análise das relações gramaticais, focalizada nos constituintes sublinhados. Assim, passamos a apresentar os resultados da pesquisa agrupando frases duas a duas de acordo com as propriedades das funções sintácticas dos seus constituintes.

Frase 1: Não assisti ao último jogo. (nossa autoria)

Frase 2: O advogado interessou-se pelo meu caso. (nossa autoria)

Nestas duas frases, temos os complementos introduzidos pelas preposições ao e por; as mesmas foram submetidas aos 10 estudantes correspondentes a 100% da nossa amostra e nisto constatamos que 5 informantes classificaram os elementos sublinhados como OI, 3 disseram que se tratava de agente da passiva e 2 como OD. Ademais, verificamos ainda nas análises que eles têm dificuldade na delimitação do predicado, sendo que sublinham apenas o verbo como predicado, deixando de fora os seus argumentos, o que viola a posição de Mateus et al (2003:316), ao definir o predicado como ʺ o acto de afirmar ou negar o que é expresso pelo predicado a cerca do sujeito. 

Na verdade, nas frases 1 e 2, os elementos sublinhados são complementos oblíquos, o que nenhum estudante conseguiu dizer.

Frase 3: Cristiano Ronaldo não concordou com a decisão. (retirada dum livro)

Frase 4: Escrevi um “e-mail” a todos as minhas namoradas. (retirada dum livro)

Em relação as frases 3 e 4, notamos a existência da confusão na distinção entre o OI e Complementos oblíquos, uma vez que os dois são introduzidos por preposições, pois dos 10 inqueridos, 4 perderam-se ao afirmar que o argumento interno sublinhado da frase 4 é um sujeito pós-verbal e o adjunto do verbo da frase 3 é um OD preposicionado, dada a natureza do verbo. Ainda sobre as mesmas frases, os restantes 6 informantes foram quase felizes ao classificar o constituinte da frase 4 como OI e o da frase 3 como complemento circunstancial, o que nos confirma que eles não dominam a designação linguística de oblíquo.

Sobre esta situação, Silva diz que  O complemento oblíquo  (CObl) é uma função sintáctica que integra o predicado. É seleccionado pelo verbo e pode assumir a forma de um grupo adverbial, de um grupo preposicional ou a coordenação de ambos. Além disso, pode também apresentar diferentes valores semânticos,   por vezes, pode surgir a dúvida sobre a identificação do CObl, confundindo-o com o complemento indirecto, mas uma forma de esclarecer esta dúvida passa pela sua substituição pela forma dativa do pronome pessoal - lhe / lhes. Caso a substituição dê origem a frases com sentido, estamos perante um complemento indirecto; se a substituição originar frases agramaticais, estamos na presença de um complemento oblíquo.

Frase 5: Devemos amar a Deus sobre todas as coisas. (nossa autoria)

Frase 6: Exemplo: Estimo aos meus professores (nossa autoria)

Nestas duas frases temos os argumentos internos dos predicadores a desempenhar a função de OD preposicionado, razão pela qual todos os nossos informantes foram infelizes porque classificaram como OI o argumento interno de amar e de estimar. O verbo “estimar” é transitivo directo e a preposição aparece como um recurso enfático e não porque o verbo a exija e em relação ao verbo amar, no contexto, é transitivo directo (amar quem? resposta: Deus), mas mesmo assim apareceu a preposição “a” (amar a Deus).

Frase 7: O marido assistiu ao parto.

Frase 8: Passos Coelho sempre aspirou ao cargo que ocupa.

No que toca às frases acima, recuperamos a posição de Faria et al (op.cit), ao afirmar  que nas línguas de flexão casual, a função sintáctica de OI é expressa através do caso dativo, na totalidade de expressão nominal e em línguas sem flexão casual, os constituintes com funções obliquas são tipicamente SPREPs ou SADVs.

As relações gramaticais sublinhadas nas frases acima foram vistas e classificadas pela maioria dos estudantes como OI, o que não constitui a verdade, pois os mesmos são oblíquos e não tem propriedades de serem OIs. 

Finalmente, as últimas duas frases não serão objecto de análise, pois têm mesmas características das frases anteriores.

5. Considerações finais

Esta pesquisa foi desenvolvida com o objectivo de testar o domínio das relações gramaticais por parte dos estudantes do 1º ano do curso de português. Durante a análise e interpretação de dados, foram comprovadas as duas hipóteses levantadas para o estudo, sendo a primeira que aponta para o desconhecimento de regras gramaticais como sendo a causa do insucesso na distinção das relações gramaticais, foi validada na análise das frases 1 e 2 onde ficou-nos claro que os estudantes não conhecem as relações gramaticais, muito menos a especificidade dos verbos.

Já para a segunda hipótese que postulava que o facto de o OD, OI e Constituintes Oblíquos serem introduzidos por uma preposição resulta nesta confusão, fica confirmada pelas razões avançadas em quase todas a frases por nós analisadas, pois há uma tendência nos estudantes de considerar tudo o complemento introduzido por uma preposição como OI.

Concluímos ainda que as dificuldades encontradas no ensino de sintaxe da Língua Portuguesa, seja por parte dos alunos, seja por parte do corpo docente, são reflexo da superficialidade existente na abordagem tradicional, pois para esta gramática, os estudos sintácticos baseiam-se principalmente em regras que, na maioria, fundamentam-se em aspectos semânticos, deixando-se de lado todas as transformações ocorridas na estrutura frasal.
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Apêndice 1: Questionário  dirigido aos estudantes do 1º ano- curso de Português –UP-Maxixe 
NB: Este Inquérito destina-se ao levantamento de dados para sustentar um trabalho da UP. Os dados por si fornecidos serão utilizados única e exclusivamente para fins académicos.

Grupo I: Perfil sociolinguístico do informante

1.Sexo:__________2.dade:___________3. Ano da conclusão da 12ª:______. 

Grupo II: Assinale com uma cruz (X) a função sintáctica desempenhada pelo(s) elementos destacado(s) em cada frase.

	Frases
	Função sintáctica

	
	c. direto
	c. indireto
	c. oblíquo

	1. Não assisti ao último jogo
	
	
	

	2. O advogado interessou-se pelo meu caso.
	
	
	

	3. Cristiano Ronaldo não concordou com a decisão.
	
	
	

	4. Escrevi um “e-mail” a todos as minhas namoradas.
	
	
	

	5. Devemos amar a Deus sobre todas as coisas
	
	
	

	6. Exemplo: Estimo aos meus professores.
	
	
	

	7. O marido assistiu ao parto.
	
	
	

	8. Passos Coelho sempre aspirou ao cargo que ocupa.
	
	
	

	9. Os filhos necessitam de pais atentos.
	
	
	

	10. O meu tio recuperou a sua alegria.
	
	
	


3. Faça análise sintáctica das frases 4 e 5

�Mestrando em Educação com especialização em Ensino de Português na Universidade Pedagógica de Maputo. Docente de Línguas e Morfossintaxe e Lexicologia do Português na Universidade Pedagógica  






